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ESTADO DA PARAIBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA

SECRETAR|A DE ADMTNTSTRAÇÃO E GESTÃO

coMrssÃo PERMANENTE DE LtCrrAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N9 079/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO N9 3322023
CoNTRATO Ne 00708/2023

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A SUPERINTENDÊNCA DE

MOBILIDADE URBANA DE SANTA RÍTA - SEMOB/SR DA PREFEITURA MUNICIPAL DE

SANTA R|TA E A EMPRESA L|ONS COMÉRC|O E SERVTCOS LTDA. PARA CONTRATAçÃO

DE EMPRESA ESPECIALIZADA PELO FORNECIMENTO DE FARDAMENTOS E

ACESSÓRIOS DESTINADOS AO QUADRO PESSOAL DE AGENTES MUNICIPAIS DE

TRÂNSIO E DEMAIS SERVIDORES DA SEMOB DO MUNICíPIO DE SANTA R]TA BEM

COMO SERVIDORES NAS PASSAGENS DE NÍVEL, CONFORME DISCRIMINADO NESTE

INSTRUMENTO NA FORMA AMIXO:

Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado a Prefeitura Municipal de Santa Rita, por intermédio da

SUPERINTENDÊruCN EXECUTIVA DE MOBILIDADE URBANA DE SANTA RITA - PB, COM SCdE NA RUA QUATTO dC OUIUbTO, N9

56 - Liberdade - Santa Rita - PB, CNP.J ne 15.556.66710001-42, neste ato representada pelo Superintendente JOSÉ ALVES

DE MORAIS, CPF ns 109.068.934-87, doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado LIONS COMÉRCIO E

SERVICOS LTDA, inscrita no CNPJ ns 50.340.6841OOO1-49, situada na R GIL FURTADO, ne 38 - SALA 02 - BAIRRO DOS

ESTADOS - JOÃO PESSOA - CEP 58.030-206, neste ato representada por PAULO RICARDO LEÃO ANSEL, portador do CPF

033.189.751-25, doravante simplesmente CONTRATADA, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato,

o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

1. CúUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTO§ DO CONTRATO:

1.1 Este contrato decorre da licitação modalidade Pregão Eletrônico neO79l2O23, processada nos termos da Lei Federal

ne 10.520, de 17 de Julho de 2002 e subsidiariamente a Lei Federal ne 8.666, de 21de Junho de 1993; Lei Complementar

ns 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Federal ne 3.555, de 08 de Agosto de 2000; Lei Complementar L4712074;

Decreto Federal n 8.538 de 06 de outubro de 2015; Decreto Federal n' 10.024 de 20 de setembro de 2019, e legislação

pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas.

2. CúU§UI.ASEGUNDA- DO OUETO DO CONTRATO:

2.1O presente contrato tem por objeto: CONTRATAçÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PELO FORNECIMENTO DE

FARDAMENToS E ACESSÓRIOS DESTINADOS AO QUADRO PESSOAL DE AGENTES MUNICIPAIS DE TúNSIO E DEMAIS

SERVIDORES DA SEMOB DO MUNICíPIO DE SANTA RITA BEM COMO SERVIDORES DAS PASSAGENS DE NÍVEL.

2.2 O fornecimento deverá obedecer rigorosamente às condições expressas neste instrumento, proposta apresentada,

Pregão Eletrônico ne 079/2023 e Instruções do Contratante, documentos esses que ficam fazendo partes integrantes

do presente contrato, independente de transcrição.

3. CúUSUIÁ IERCE:RA - DO VALOR E PREÇo§:

3.1 O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de Rs 1.323,00 (HUM MlL, TREZENTOS E VINTE E TRÊS

REArS).

ITEM DESCRçÃO / ESPECIFICAçÃO UND QTDE MARCA
VALOR

UNITÁRIO
VALOR TOTAL

03

APITO PROFISSIONAL BI-VOX EM METAL, MATERIA PRIMA: AÇO

CROMADO PRATA EMITE SONS: GRAVE E AGUDO. POSSUI

BIQUEIRA DE BORRACHA. MEDIDAS APROXIMADAS: 8,0CM X 1,7

cM.

UND 27 BI VOX Rs 4s,00 Rs 1.323,00

VALOR TOTAL Rs 1.323,0O

4. CúU§UIÂ QUARTÂ - DO NTruU§fÀMfNTO:
4.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.

4.1.1 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão

sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o Índice IPCA/IBGE exclusivamente para as obri8aÇões 
,

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. I

,s**ffitr; v
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4.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

4.3 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o

índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços

do valor remanescente, sempre que este ocorrer,

4.4 Nas aferiçôes finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
4.5 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser

utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
4.6 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
4.7 O reajuste será realizado por apostilamento.

de

s. cúusurÁeurNTA - DA DorAçÃo:
5.1 As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente

6. CúUSULASEXTA- DO PAGAMENTO:

6.1 O pagamento será mediante EMPENHO, de acordo com as quantidades efetivamente entregues, após a data do
recebimento definitivo do objeto, pela Comissão de Recebimento, mediante apresentação de Nota Fiscal, conferida e

atestada. O pagamento deverá ser efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal.

6.2 Os preços serão fixos e irreajustáveis nos termos da legislação em vigor, durante a vigência deste contrato, salvo os

casos previstos no Art. 65, parágrafos 5e e 6e da Lei 8.666/93, de forma a ser mantido o Equilíbrio Econômico-Financeiro
do Contrato.
6.3 Para efetivação dos pagamentos respectivos, deverão ser apresentadosjuntamente com as Faturas e Notas Fiscais,

as Certidões Negativas de débito CND do INSS, CRF do FGTS e com a Fazenda Municipal do domicílio do proponente,

devidamente atualizada;
6.4 O não cumprimento do subitem anterior, implicará na sustação do pagamento que só será processado após a

apresentação das referidas certidões, não podendo ser considerado atraso de pagamento.

6.5 Será retido 1,5% para o Programa Municipal de Desenvolvimento aos Pequenos Negócios - PDPN, conforme dispõe

o arl.7e, inciso l, da Lei Complementar ns 22/2079, à exceção dos pagamentos contemplados no inciso Vll do Parágrafo

único do artigo 7" da referida Lei.

7. CúUSUI.ASÉflMA - DOs PRAzOs E FoRNESMENTo Do OBIETO:

7.1 O objeto desta licitação deverá ser entregue na totalidade, mediante a expedição de solicitação de fornecimento
pelo Setor Competente, a qual deverá ser atendida no prazo máximo de 20 (vinte) dias a contar da data do recebimento
da respectiva solicitação.
7.2 As entregas do objeto desta licitação deverão ser realizadas na Superintendência Executiva de Mobilidade Urbana

de Santa Rita, localizado Rua Quatro de Outubro, 56, Liberdade, Santa Rita - Paraíba, de acordo com a solicitação de

fornecimento.
7.3 Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento, encargos trabalhistas e

previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente do fornecimento do objeto desta licitação, correrão
por conta exclusiva da contratada.
7.4 O prazo de vigência do contrato, será até o exercÍcio financeiro, com validade e eficácia legal após a publicação do

seu extrato no lmprensa Oficial.

8. CúUSUIÁ oITAVA - Dos ENCARGOS DA SUPERINTENDÊNCH EXECI,TIVA DE MOBILIDADE URBANA DE SANTA RITA E OA

LICITANTE VENCEDORA:

8.1 Caberá a Superintendência Executira de Mobilidade Urbana de Santa Rita da Prefeitura Municipal de Santa Rita/PB:

8.1.1 Permitir durante a vigência do Contrato, o acesso dos representantes/prepostos e empregados da

CONTRATADA ao local de entrega dos produtos e suas dependências, desde que devidamente identificados e

acom pa nhados por representa nte do CONTRATANTE;

8.1.2 Promover o acompanhamento e a fiscalização quando da entrega dos produtos, sob os aspectos quantitativo

E

UNIDADE

ORçAMENIÁRA
PROJETO/ATIVIDADE.

ETTMENTO DAS

DESPESAS
FONTE DE RECURSOS:

02.151 - FUNDO

MUNICIPAI. DE

MOBILIDADE URBANA -

SEMOB

04 122 !O!2 2!@ - MANUTENçÃO,
ESTRUTURAçÃO E MODERNTZAçÃO DA

sr NALTZAçÃo E FrscALrzAÇÃo

5OO _ RECURSOS NÃO

VINCUIáDOS DE

tMPOSTOS

752 - RECURSOS

VINCULADOS AO TúNSITO

PAULO

RICARDO LEAO
ANSEL:0331897

5r 25
ffi#r-v

33.9039 - OUTROS

SERV|ÇOS DE

TERCEIROS - PJ

33.9030 - MATERIAL

DE CONSUMO
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e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA a ocorrência de
qualquer fato que exija medidas corretivas por parte desta;
8.1.3 Comunicar à licitante vencedora, qualquer irregularidade no fornecimento dos produtos e

imediatamente o fornecimento, se for o caso;
8.1.4 lmpedir que terceiros forneçam os produtos objeto deste Pregão;

8.1.5 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA;
8.1.6 Fiscalizar o contrato na forma disposta no artigo 67 da Lei3.666/93;
8.1.7 Efetuar o pagamento à CONTRATADA em até 30 (trinta) dias após o atesto da Nota Fiscal/ Fatura
e/ou serviços;
8.1.8 Atestar a execução do objeto deste Contrato, por meio do SetorCompetente;
8.1.9 Fornecer atestado de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as obrigações contratuais

8.2 Caberá à licitante vencedora:
8.2.1 Responder, em relação aos seus empregados, portodas as despesas decorrentes da entrega de produto e/ou
serviços, tais como: a) salários; b) seguros de acidente; c) taxas, impostos e contribuições; d) indenizações; e) vale-
refeição; f) vale-transporte; e g) outras que por ventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo;
8.2.2 Manter, ainda, os seus empregados identificados por crachá, quando em trabalho, devendo substituir
imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares da
Superintendência Executiva de Mobilidade Urbana de Santa Rita da Prefeitura Municipal de Santa Rita/PB;
8.2.3 Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da Superintendência Executiva
de Mobilidade Urbana de Santa Rita da Prefeitura Municipal de Santa Rita/PB;
8.2.4 Responder pelos danos causados diretamente a Secretaria ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo,
durante a entrega do produto, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pela Superintendência Executiw de Mobilidade Urbana de Santa Rita
8.2.5 Responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade da Superintendência
Executiva de Mobilidade Urbana de Santa Rita da Prefeitura Municipal de Santa Rita/PB, quando esses tenham sido
ocasionados por seus empregados durante a entrega do produto;
8.2.6 Entregar os produtos máximo de 20 (vinte) dias, contados a partir da data de assinatura do contrato/empenho.
O descumprimento ao prazo citado sujeitará a empresa contratada à penalidade de multa.
8.2.7 Encarrega-se da entrega dos itens adquiridos, arcando com qualquer custo advindo do transporte, carga,
descarga, bem como qualquer serviço relativo ao procedimento de entrega.
8.2.8 No ato da entrega do objeto, deverá ser apresentado documento fiscal válido correspondente ao
fornecimento.
8.2.9 Comunicar a Superintendência Executira de Mobilidade Urbana de Santa Rita da Prefeitura Municipal de Santa
Rita/PB, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário;
8.2.10 Justificar, no caso de descumprimento do prazo citado no item anterior ou paralisação do fornecimento,
por escrito, em até 24 horas contadas da entrega frustrada;
8.2.11 Comunicar ao CONTRATANTE, por escrito, se verificar condições que possam prejudicar a prestação ou a

iminência de fatos que possam interferir na perfeita execução deste contrato, bem como atraso ou paralisação do
fornecimento apresentando razões justificadoras, as quais serão objeto de análise, que poderão ser ou não aceitas
pelo Contratante;
8.2.12 Encontrar-se em dia com as obrigações fiscais, em conformidade com o previsto no procedimento licitatório;
8.2.13 Manter-se em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, além de todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas neste Pregão, durante toda a execução do contrato;
8.2.14 Emitir a nota fiscal, constando na mesma a informação sobre os recursos utilizados para custeio deste
contrato;
8.2.15 Trazer ao setor de Empenho as Notas Fiscais acompanhadas das respectivas certidões de natureza fiscal;
8.2.16 Se os produtos entregues forem recusados, a empresa será advertida para o cumprimento imediato de suas
obrigações, lhe sendo concedido o prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, efetivando a troca dos produtos ou
apresentando defesa num prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de aplicação da multa prevista neste Edital
e demais medidas que se fizerem necessárias.

s. qáusuLÀ NoNA - DAs oBRrcA@ES E RESPONSABILIDADES:

9.1 Contratante:
9.1.1 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela CONTRATADA;

9.L.2 Pagar no prazo contratado, a importância correspondente ao fornecimento do objeto;

9.1.3 Fiscalizar o contrato na forma disposta no artigo 67 da Lei 8.666/93.

9.2 Contratada:
9.2.1 Cumprir todas as obrigações, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa
e perfeita execução do objeto;
9.2.2 Executar o objeto em perfeitas condições, no prazo e local especificado neste TR, em acompanhado da
respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, fabricante, tipo, procedência e prazo de t

lH,*L.*o ffiffiHs , ll /
ANsELo33r'e7 ilff:1à1!.ii.;].' \(,/
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10.

71.

garantia;
9.2.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes dos bens, de acordo com os artigos 12,13,18e 26, do Código
de Defesa do Consumidor (Lei n'8.078, de 1990);
9.2.4 Substituir, reparar, corrigir, ou reconstituir, às suas expensas, no prazo máximo de 15 dias, os bens que
apresentarem alterações, deteriorações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do
instrumento convocatório, ainda que constatados após o recebimento e ou pagamento.
9.2.5 Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente licitação;
9.2.6 Comunicar à Administração, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da execução do objeto,
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
9.2.7 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
9.2.8 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referências
ou minuta de contrato;
9.2.9 Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas,
fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisqueroutras que incidam ou venham a incidir
na execução do contrato;
9.2.10 Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a documentação na fase de
habilitação; enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas
correspondentes;

10.1 10.1 O contrato a ser firmado poderá ser alterado nos casos previstos no art. 57 e 65 da Lei 8.666/93, desde que
haja interesse da Superintendência Executira de Mobilidade Urbana de Santa Rita da Prefeitura Municipalde Santa
Rita/PB, com a apresentação das devidasjustificativas adequadas a este Pregão.
t0.z 10.2 No interesse da Superintendência Executiva de Mobilidade Urbana de Santa Rita da Prefeitura Municipalde
Santa Rita/PB, o valor inicial atualizado do Contrato poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento), conforme disposto no Artigo 65, parágrafos 1e e 2e, da Lei ne. 8.666193.
10.3 A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a

8.666/93.
10.3.1 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegu
contraditório e a ampla defesa.

10.4 A rescisão do contrato poderá ser:
10.5 determinada por ato unilateral e escrito da Superintendência Executira de Mobilidade Urbana de
Prefeitura Municipalde Santa Rita/PB, nos casos enumerados nos incisos I a Xll e XVll do artigo 78 da Lei me
notificando-se a licitante vencedora com a antecedência mínima de 05 (cinco) dias; ou
10.6 amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo neste Pregão, desde que haja conveniência para a

Superintendência Executiva de Mobilidade Urbana de Santa Rita da Prefeitura Municipal de Santa Rita/PB; ou
10.7 judicial, nos termos da legislação vigente pertinente a matéria.
10.8 10.5 A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente.

11.1 Aos fornecedores/contratados que descumprirem total ou parcialmente os contratos celebrados com a

Superintendência Executira de Mobilidade Urbana de Santa Rita da Prefeitura Municipalde Santa Rita/PB, e aos licitantes
que cometam atos visando a frustrar os objetivos da licitação, serão aplicadas, penalidades cabíveis fundamentadas na

Lei 8.666/93 e na Lei 70.52O/O2, as seguintes sanções:
I - Advertência;
ll- Multa;

11.1.1 0,3 % (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do fornecimento ou serviço
não realizado, ou sobre a etapa do cronograma físico de obras não cumprido;
tl.7.2t} % (dez por cento) sobre o valor total ou parcial da obrigação não cumprida, com o consequente
cancelamento da nota de empenho ou documento equivalente.

11.2 Suspensão Temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo
não superior a 02 (dois) anos;
11.3 Declaração de lnidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou
a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e

depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

§ 1e O valor da multa aplicada, nos termos do inciso ll, será descontado do valor da garantia prestada, retido dos
pagamentos devidos pela Administração ou cobrado judicialmente, sendo corrigida monetariamente, de
com a variação do IPCA, a partir do termo inicial, até a data do efetivo recolhimento.

nrcrnoo r-eao íãi'#,i13'o
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§ 2s A pena de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções restritivas de direitos penalidades
cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/93 e na Lei 10.520/02.
§ 3e. A contagem do período de atraso na execução dos âjustes será realizadâ a partir do primeiro dia útil subseqüente
ao do encerramento do prazo estabelecido para o cumprimento da obrigação.
§ 4e A suspensão temporária impedirá o fornecedor de licitar e contratar com a Administração Pública pelos seguintes
prazos:

11.4 06 (seis) meses, nos casos de:
11.4.1 aplicação de duas penas de advertência, no prazo de 12 (doze) meses, sem que o fornecedor/contrâtado tenha
adotado as medidas corretivas no prêzo determinado pela Administração;
11.4.2 alteraçâo da quantidade ou quelidade da mercadoria fornecida;

11.5 12 (doze) meses, nos casos de:
11.5.1 retardamento imotivado da execução de obra, de serviço, de suas parcelas ou do fornecimento de bens.

11.6 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de:
11.6.1 entregar como vêrdêdeira, mercâdoria falsificada, adulterada, deteriorâda ou danificada;
11.6.2 paralisação de serviço, de obra ou de fornecimento de bens sem justa fundamentação e prévia comunicação
à Administração;
11.6.3 praticar ato ilícito visando a frustrar os objetivos de licitação no âmbito da Administração públicâ Municipal,
ou
11.6.4 sofrer condenação definitiva por praticêr, por meio doloso, fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo.

§ 5p Será declarado inidôneo, ficando impedido de licitar e contratar com a Administração Pública, por tempo
indeterminado, o fornecedor que:

11.7 Não regularizar a inadimplência contratual nos prazos estipulados nos incisos do parágrafo anterior, ou
demonstrar não possuir idoneidade para contratar com â Administração Pública, em virtude de ato ilícito praticado.

§ 6s Na modalidade pregão, ao fornecedor que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celêbrar
o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ense.jar o retardamento da
execução do seu objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, será aplicada penalidade de
impedimento de licitar ê contratar com o Município por prazo não superior a 05 (cinco) anos, sendo descredenciado
do Sistema de Cadastro de Fornecedores, sem prejuho das multas previstas em editale no contrato e das cominaçôes
legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta cometida.

no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF;

ll - nome e CPF de todos os sócios;
lll- sanção aplicada, com os respectivos prazos de impedimento;
lV - órgão ou entidade e autoridade que aplicou a sanção;
V - número do processo; e
Vl - data da publicação.

11.10 Além das penalidades citadas, a licitante vencedora ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscrição no
Cadastro de Re8istro de Fornecedores - CRF da Prefeitura Municipal de Santa Rita, PB e, no que couber, às demais
penalidades referidas no Capítulo tV da Lei ne.8.666/93.
11.11 Caracterizar-se-á formal recusa à contratação, podendo Superintendência Executiva de Mobilidade Urbana de
Santa Rita da Prefeitura Municipal de Santa Rita/PB, a seu exclusivo Juízo, convocar os licitantes remanescentes, na
ordem de classificação, para que manifestem interesse na contratação, em igual prazo, e atendidas todas ãs condições
editalícias para fornecimento do objeto licitado ou então cancelar o lote as seguintes hipóteses:

11.11.14pós decorridos 05 (cinco) dias da convocação Superintendência Executi\ra de Mobilidade Urbanâ de Santa
Ritâ da Prefeitura Municipalde Santa Rita/PB sem que a licitante vencedora tenha retirado e assinado o instrumento
contratual.
11.11.2 Após decorridos 05 (cinco) dias da assinatura do contrato, sem que tenha iniciado a execução dos serviços ou
fornecimento dos bens, objeto desta licitação, no caso de ter sido solicitada, sem justificativa de atraso ou com
justificativa de atraso não aceita.

11.12 Além das penalidades cívêis elencadas nos subitens anteriores, a Lei ne, 8.666/93 prevê ainda punições na esfera
criminal, senão ve.jamos:

PAULO

nrcrnoorao âI*'o*
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8e7 m:tl.íllr
5125

11.8 A aplicação das sanções administrativas penalidades fundamentadas na Lei 8.666/93 e na Lei 10.520/02. São de
competência do ordenador de despesa desta Secretaria.
11.9 A autoridade que aplicar as sanções e penalidades cabÍveis, fundamentêdas na Lei 8.666/93 e na Lei 10.520/02,
determinará a publicação do extrato de sua decisão no Semanário Oficial, o qual deverá conter:

| - nome ou razão social do fornecedor e número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ ou
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77.72.1Art. 93 - lmpedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório: pena -
detenção, de 06 (seis) meses a 02 (dois) anos, e multa.
71.72.2 Art. 96 - Fraudar, em prejuízo da Fazenda Pública, licitação instaurada para aquisição ou venda de bens ou
mercadorias, ou contrato dela decorrente:

11.13 Elevando arbitrariamente os preços;
11.14 Vendendo, como verdadeira ou perfeita, mercadoria falsificada ou deteriorada; lll - entregando uma mercadoria
por outra;
11.15 Alterando substância, qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida;
11.16 Tornando, por qualquer modo, injustamente, mais onerosa a proposta ou a execução do contrato: pena -
Detenção, de 03 (três) a 06 (seis) anos, e multa.

12. cúusuLA oÉoua SEGUNDA - DA FlscALtzAçÃo e esrÃo Do coNTMTo:

12.1 A execução do contrato será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação por representante da
contratante, designamos para Gestor do presente contrato o(a) sr(a). GENILToN sANTos DA slLVA, portador(a) do cpF
047.740.274-50, com lotação fixada na SEMOB do Município de Santa Rita/pB.
12.2o fiscal do contrato, o(a) sr(a). BRUNO DE FRANÇASANToS pEsSoA, portador(a) do CpF to2.907.754-18, com
lotação na SEMOB do Município de Santa Rita - PB, formalmente designado, e comprovadamente habilitado para
gerenciar o presente termo, será o responsável pelo fiel cumprimento das cláusulas contratuais, inclusive as pertinentes
aos encargos complementares.

13. CúUSUI.A DÉqMATERCEIRA- DO FORO:

13.1 Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Santa Rita/PB e, por
estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai assinado pelas partes e por duas
testemunhas.

Rita - PB, 17 de Novembro de 2023

TESTEMUNHAS PELO

JOSÉ

SUPERI TIVO DE MOBILIDADE

U

PELO

PAULO RICARDO LEAO A$inadod€íormà disitalpÍ PAULo

RtcARDO tAO ÂN5Em33r8975r 25
ANSEL:0331 89751 25 Dado'i2o2r.r r.r 7 r8:r 5:2ó {3'm'

LroNs coMÉRcro E sERvrÇos LTDA

CN PJ : 50.340.684/0001-49
DADOS BANCÁRIOS:

BANCO SANTANDER AG 2385 C/C 130006266

Impresso por convidado em 08/01/2024 17:51. Validação: 377E.F9AE.7BA2.9283.7E41.76E3.E15B.79C2. 
Contrato ou instrumento equivalente. Doc. 107264/23. Data: 24/11/2023 13:30. Responsável: Jose Alves de Morais.

386

386


